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EMENTA

 

 

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – NEGÓCIOS JURÍDICOS
FIRMADOS COM O GRUPO ECONÔMICO DA G44 BRASIL – PRETENSÃO DE
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS E DE RECEBIMENTO DA RENTABILIDADE
OFERTADA – VARA ESPECIALIZADA – COMPETÊNCIA ABSOLUTA – ROL TAXATIVO –
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA – NATUREZA EMINENTE CÍVEL DAS DEMANDAS –
COMPETÊNCIA DAS VARAS CÍVEIS – INVESTIDORES OCASIONAIS –
VULNERABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E JURÍDICA – CDC – INCIDÊNCIA.

1. A pretensão de devolução de valores pagos e da respectiva rentabilidade por parte do grupo econômico
G44 Brasil não corresponde à dissolução parcial da sociedade. Tampouco se enquadra nas hipóteses
previstas na Lei n. 11.697/2008 (LOJDF), art. 33, e na Resolução n. 23/2010, art. 2º, deste Tribunal, que
versam sobre a competência absoluta, em razão da matéria, da Vara de Falências, Recuperações Judiciais,
Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, cujo rol, por ser taxativo, deve ser
interpretado restritivamente.

2. Não possui natureza empresarial pretensão respaldada na dissonância entre a oferta e a prestação dos
serviços. Dada a natureza eminentemente cível das demandas, a competência para apreciação de
pretensões similares, de restituição de valores nas quais a G44 Brasil e/ou respectivo grupo econômico
figurem como parte, é definida a favor das varas cíveis.
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3. Não obstante o instituto da sociedade em conta de participação esteja disciplinado na legislação
civilista (CC, arts. 991 a 996), nas hipóteses de utilização da roupagem dessa sociedade para atuação
como “instituição financeira”, mediante oferta pública de valores mobiliários, especialmente
criptomoedas, sem a autorização do órgão regulador competente (CVM), externalizada via contrato de
adesão em que há a figura do “investidor ocasional”, ou seja, aquele que não exerce a atividade de forma
reiterada nem profissional, incidirão as normas constantes do Código de Defesa do Consumidor em face
da vulnerabilidade que o qualifica.

4. “O CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor ocasional (figura do consumidor
investidor)” (AgInt no AREsp 1474264/RJ, DJe de 22/11/2021).

5. Os sócios participantes da G44 Brasil vindos a esta Corte por meio de centenas de processos, que
assinaram contratos de adesão ao acreditarem na promessa de lucros exorbitantes, não são investidores
profissionais, mas, sim, na grande maioria, pessoas vulneráveis técnica, jurídica e economicamente em
relação ao sócio ostensivo. Investidores ocasionais, portanto.

6. O desfazimento do contrato em decorrência da desconformidade entre o serviço ofertado e o que de
fato foi prestado respalda-se na previsão normativa contida no artigo 20, II, do CDC.

7. Definida a competência das varas cíveis e a incidência das normas constantes do Código de Defesa do
Consumidor para dirimir as lides propostas por investidores ocasionais envolvendo o grupo econômico
G44 Brasil.

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, LEILA ARLANCH - Relatora, SANDOVAL OLIVEIRA - 1º Vogal,
ESDRAS NEVES - 2º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 3º Vogal, ANA CANTARINO - 4º Vogal,
RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - 5º Vogal, FERNANDO HABIBE - 6º Vogal, MARIA IVATÔNIA
- 7º Vogal, VERA ANDRIGHI - 8º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 9º Vogal, SIMONE LUCINDO -
10º Vogal, JOAO EGMONT - 11º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 12º Vogal, LUÍS GUSTAVO B. DE
OLIVEIRA - 13º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 14º Vogal e MARIO-ZAM BELMIRO - 15º
Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO, em proferir a seguinte
decisão: FORAM FIXADAS AS TESES JURÍDICAS NOS TERMOS DO VOTO DA EMINTENTE
RELATORA, VENCIDO QUANTO AS TESES O EMINENTE DESEMBARGADOR DIAULAS DA
COSTA RIBEIRO. QUANTO À REDAÇÃO FORMAL DAS TESES FIRMADAS O EMINTENTE
DESEMBARGADOR DIAULAS COSTA RIBEIRO ACOMPANHOU A EMINENTE RELATORA., de
acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 18 de Abril de 2022

Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 05/07/2022 18:54:18
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=22070518541829500000035834504
Número do documento: 22070518541829500000035834504



Num. 37019260 - Pág. 3

Desembargadora LEILA ARLANCH
Relatora

RELATÓRIO

 

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, suscitado por Juízes das Varas
Cíveis da Circunscrição Judiciária de Taguatinga, cujos objetos, além de questões correlatas, é a aferição
da suposta prática, pelos sócios e sociedades empresárias participantes do grupo econômico da G44

 de “pirâmide financeira”, por meio do qual os suscitantesBRASIL S/A e da G44 BRASIL SCP,
pugnaram pela fixação das seguintes teses jurídicas (ID 19765815, pp. 57 e 58), :verbis

 

a. O exercício do direito de retirada por parte do sócio-ostensivo não implica a dissolução ipso facto da
sociedade em conta de participação, exigindo-se para tanto o ajuizamento de ação judicial de dissolução
parcial da sociedade por inexequibilidade do objeto social (art. 1.034, II, CCB/2002);

b. É cabível a ação de dissolução parcial da sociedade em conta de participação ainda que o sócio
pretenda somente a restituição de seus investimentos na sociedade (art. 599, III, CPC);

c. Não se aplicam as normas do Código de Defesa do Consumidor às ações judiciais que visem à
restituição de valores investidos em sociedade de conta de participação, bem como aos pedidos
indenizatórios correlatos, os quais são regidos pela legislação civil geral aplicável às sociedades simples
(art. 996, caput, Código Civil);

d. Compete à Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência civil e Litígios empresariais
processar e julgar a ação que vise à restituição de valores investidos em sociedade de conta de
participação, bem como os pedidos indenizatórios correlatos (art. 2º, inciso II, Resolução TJDFT n. 23,
de 22/112020);

 

Após o devido trâmite processual, o incidente foi  no tocante à incidência, ou não,parcialmente admitido
do Código de Defesa do Consumidor para dirimir a lide, bem como à competência para julgamento dos
feitos. Veja-se (ID 21520567, p. 7).

 

CONCLUSÃO 
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Logo, conforme a tese constante do IRDR, a dita controvérsia quanto à incidência das normas constantes
do CDC sobre as relações jurídicas firmadas com os investidores ocasionais da G44 se qualifica como
elemento de admissibilidade do IRDR, mormente ao se considerar o fato de proliferação de ações no
âmbito deste Tribunal com o mesmo propósito.

Sob o mesmo norte, no tocante ao item d, relativo à definição da competência jurisdicional da Vara de
Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, previsão
constante do artigo 2º da Resolução 23, do TJDFT, ou das Varas Cíveis, os suscitantes demonstraram o
preenchimento dos requisitos legais para admissão do incidente.

Destarte, além de a matéria não se encontrar dirimida ou sob apreciação das Cortes Superiores, há um
número considerável de demandas em trâmite neste Tribunal - mais de setecentas no primeiro grau de
jurisdição, várias pendentes de julgamento no segundo grau, inclusive conflitos de competência, e com
dissenso acerca da competência jurisdicional, o que, além de ofender a isonomia e a segurança jurídica,
“pode dar causa à prolação de um grande número de decisões nulas ante a incompetência absoluta de
um dos Juízos envolvidos”, consoante ressaltado pela Procuradoria de Justiça (ID 20891121, p. 4).

Em face das razões expostas, admito parcialmente o incidente, com fundamento na norma inscrita no
artigo 976 do Código de Processo Civil, apenas no tocante aos itens c e d do pedido exordial, a fim de
definir: a) se aplicam-se as regras consumeristas nas relações jurídicas apontadas na exordial; e b) o
Juízo competente para apreciação das demandas repetitivas propostas em desfavor do grupo econômico
da G44 Brasil.

É o voto.

 

A ementa do julgado é a seguinte (ID 21520568):

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – NEGÓCIOS JURÍDICOS FIRMADOS
COM O GRUPO ECONÔMICO DA G44 BRASIL – AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DA
SOCIEDADE – AJUIZAMENTO – FACULDADE LEGAL – CDC – INCIDÊNCIA – VARA DE
FALÊNCIAS – VARAS CÍVEIS – COMPETÊNCIA – REQUISITOS – PREENCHIMENTO – ADMISSÃO
PARCIAL DO INCIDENTE.

1. Nos termos dos artigos 976 e seguintes do Código de Processo Civil a instauração do Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) exige simultaneamente a efetiva repetição de processos que
contenham controvérsia sobre questão unicamente de direito, risco de ofensa à isonomia e à segurança
jurídica e a existência de julgamento pendente sobre o tema. Dispõe ainda o referido ordenamento que a
matéria apontada como controvertida não tenha sido afetada pelos Superior Tribunal de Justiça e/ou
pelo Supremo Tribunal Federal.

2. Admite-se o IRDR quando os requerentes demonstrarem a existência de demandas correlatas com
proliferação de decisões conflitantes que reclamem a estabilização do entendimento desta egrégia Corte.
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3. Não se admite o IRDR quando a pretensa tese a ser fixada constitui premissas jurídicas ínsitas à
interpretação das normas contidas nos dispositivos legais, no caso nos artigos 599, III, do CPC, e 1.034,
II, do Código Civil, disponíveis aos demandantes que optem pelo ajuizamento de ação de dissolução
parcial, revelando-se, portanto, despicienda a instauração de um incidente para reconhecer a faculdade
processual.

4. A definição da competência jurisdicional da Vara de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência
Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, previsão constante do artigo 2º da Resolução 23, do
TJDFT, ou das Varas Cíveis clama pela fixação de tese por meio de IRDR, tendo em vista que, além de a
matéria não se encontrar dirimida ou sob apreciação das Cortes Superiores, há um número considerável
de demandas em trâmite neste Tribunal - mais de setecentas no primeiro grau de jurisdição, várias
pendentes de julgamento no segundo grau, inclusive conflitos de competência, e com dissenso acerca da
competência jurisdicional, o que, além de ofender a isonomia e a segurança jurídica.

5. A definição se aplicam ou não as normas do Código de Defesa do Consumidor às ações judiciais que
visem à restituição de valores investidos em sociedade de conta de participação, bem como aos pedidos
indenizatórios correlatos, preenche os requisitos de admissibilidade do IRDR, quando comprovado
proliferação de ações, no âmbito deste Tribunal, com o mesmo pedido, ainda pendentes de julgamento.

6. Admissão parcial do incidente de resolução de demandas repetitivas.

 

Instado a manifestar-se acerca da admissão do incidente, o Ministério Público informou a ausência de
interesse em recorrer (ID 29579475). Após a publicação do acórdão (ID 29596551) e o transcurso do
prazo recursal (ID 30323085), o pedido de ingresso no feito, na qualidade de , formuladoamicus curiae
pela  foi indeferido (ID 30597199).G44 BRASIL S/A e outros,

É o relatório. 

 

VOTOS

V O T O S

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Relatora
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Considerações iniciais

 

Antes de adentrar no mérito da causa, concernente à definição da competência para apreciação das
demandas nas quais o grupo econômico da G44 figure como parte, bem como na incidência, ou não, das
normas contidas no Código de Defesa do Consumidor para dirimir a lide, vale rememorar que, nos termos
dos artigos 976 e seguintes do Código de Processo Civil, a instauração do IRDR exige, simultaneamente,
a efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão unicamente de direito, risco de
ofensa à isonomia e à segurança jurídica, a existência de julgamento pendente sobre o tema e a ausência
de afetação da matéria à apreciação do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.

Nesse contexto, conforme restou assentado quando proferido o voto da admissão parcial do incidente (ID
21520567), há vários julgamentos pendentes sobre o tema, nos quais as questões admitidas no presente
IRDR são apreciadas de forma diferenciada, a depender do órgão jurisdicional, restando preenchidos os
requisitos referidos.

Ressalte-se ainda que a necessidade ou não de indicação de causa piloto para ser aplicada a tese a ser
firmada, constituiu tópico discutido pelos pares quando da admissibilidade do incidente, momento em que
se entendeu suficiente para o caso em exame, a indicação pelos subscritores do IRDR, da tramitação de
mais de 700 demandas em curso (ID 27831509), número que já ultrapassa o de 1.300 processos até o
momento.

Assim, diante das especificidades do presente IRDR, proposto pelos Juízes Cíveis de Taguatinga,
concluiu-se pela desnecessidade de destacar uma causa para aplicação de tese a ser firmada pela Câmara
de Uniformização.

 

 

Segue, a título de ilustração, excerto do debate mencionado (ID 28055604, pp. 14 e 30) na ocasião da
admissibilidade do incidente:

 

Senhor Presidente, afigura-se muito apropriado esse debate na Câmara de Uniformização. Hoje, ouvindo
os argumentos da Desembargadora Vera Andrighi e do Desembargador Teófilo Caetano, observei que os
mesmos são coincidentes com a minha percepção, por isso recebi esse IRDR como S. Ex.  Entendoas. .

presentes os requisitos para admissibilidade parcial do presente IRDR na forma proposta no voto,
porque a inicial foi bastante minuciosa, indicando grande quantidade de processos envolvendo as
questões em debate — sem indicar um processo específico. Verifica-se que há repetição de processos, há
controvérsia jurídica e entendo dispensável nos casos de IRDR propostos por Juízes a indicação de uma
causa piloto.
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Por isso, Senhor Presidente, ratifico o meu voto integralmente, admitindo parcialmente o IRDR nos
termos propostos pelas alíneas “c” e “d”, com respeito, por óbvio, aos Membros que já se manifestaram
em sentido oposto.

...

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, essa questão não é singela, como o Desembargador Fernando
Habibe já falou e como já discutimos na sessão inaugural. Mas o que a pouca doutrina que consegui
localizar ensina — vou ler para V. Ex.  —, breves comentários de autoria de Luiz Guilherme Marinoni,a

Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero:

 

Embora seja controvertido se é exigível que exista causa pendente de análise perante o tribunal para
admitir o IRDR, isso não deve ser colocado como requisito para o incidente. Isso porque o código diz que
qualquer ‘juiz ou relator’ pode provocar o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art. 975,
parágrafo único, pudesse indicar solução diferente, o preceito que exigia essa condição (inserido no
Substitutivo 8.046, de 2010, na Câmara dos Deputados) foi suprimido na versão final do código. Assim,
não se exige que exista causa pendente de análise pelo tribunal para admitir o IRDR, bastando que haja
multiplicação de demandas com a mesma questão exclusivamente de direito e trâmite pelo Judiciário
brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança jurídica. (MARINONI, Luiz Guilherme;
ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. “Novo Código de Processo Civil comentado”. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 914).

 

Então, foi nesse ensinamento que me baseei, mas, como já deu um tempo entre uma sessão e outra, estou
reiterando o comentário doutrinário só para rememorar.

 

Importante, por oportuno, reiterar o repertório doutrinário assinalado na Sessão, na qual se admitiu
parcialmente o presente IRDR, in verbis :[1]

5. Causa Pendente de Análise no Tribunal ou em Primeiro Grau. Embora seja controvertido se é exigível
que exista causa pendente de análise perante o tribunal para admitir o IRDR, isso não deve ser colocado
como requisito para o incidente. Isso porque o código diz que qualquer “juiz ou relator” pode provocar
o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art. 975, parágrafo único, pudesse indicar solução
diferente, o preceito que exigia essa condição (inserido no Substitutivo 8.046, de 2010, na Câmara dos
Deputados) foi suprimido na versão final do código. Assim, não se exige que exista causa pendente de
análise pelo tribunal para admitir o IRDR, bastando que haja multiplicação de demandas com a mesma
questão exclusivamente de direito em trâmite pelo Judiciário brasileiro, com risco para a isonomia e
para a segurança jurídica.
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Feitas essas colocações, restou a esta Câmara de Uniformização de Jurisprudência abalizar tese definitiva,
sobre os seguintes temas:

a) Definição do Juízo competente para apreciação das demandas ajuizadas em desfavor da sociedade G44
BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação), dentre outros requeridos, nas
quais pessoas físicas e jurídicas aduzem terem sido vítimas de suposta prática de “pirâmide financeira”;

b) Aplicação de regras consumeristas nas relações jurídicas contidas nas demandas ajuizadas em desfavor
da sociedade G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação), dentre outros
requeridos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem terem sido vítimas de suposta prática de
“pirâmide financeira”.

 

Da competência

 

Consoante se extrai dos autos paradigmáticos, trata-se de ação ordinária com pedidos de indenização por
danos morais e materiais, tendo como causa de pedir o inadimplemento do objeto do contrato firmado
entre as partes.

Deveras, enquanto a competência das varas cíveis é residual (art. 25  da Lei de Organização Judiciária[2]
do DF – LOJDF, n. 11.697/08), a da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e
Litígios Empresariais do DF está prevista na Lei n. 11.697/2008 (LOJDF) e regulamentada pela
Resolução n. 23, de 22/11/2010, deste TJDFT, nos seguintes importantes termos,  :in verbis

Lei 11.697/2008 

 

Art. 33. Compete ao Juiz da Vara de Falências e Concordatas:

I – rubricar balanços comerciais;

II – processar e julgar os feitos de falências e concordatas e as medidas cautelares que lhes forem
acessórias;

III – cumprir cartas rogatórias, precatórias e de ordem relativas aos processos mencionados no inciso II
deste artigo;
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IV – processar e julgar as causas relativas a crimes falimentares.

 

Resolução TJDFT 23/2010:

 

Art. 2º A competência da Vara de Falências e Recuperações Judiciais passa a abranger os feitos que
tenham por objeto:

I - insolvência civil;

II - dissolução total ou parcial de empresas e de sociedades personificadas e não personificadas;

III - liquidação de empresas e de sociedades personificadas e não personificadas;

IV - exclusão de sócios de sociedades personificadas e não personificadas;

V - apuração de haveres de sociedades personificadas e não personificadas;

VI - nulidade ou anulação de transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades empresariais.

Art. 3º A Vara de Falências e Recuperações Judiciais passa a denominar-se Vara de Falências,
Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais.

 

Conforme se depreende, a norma de regência não afastou da competência da referida vara especializada a
dissolução (total ou parcial), a liquidação de empresas, a exclusão de sócios e a apuração de haveres das
sociedades não personificadas.

Cuida-se de competência material e, conseguintemente, absoluta, cujo rol é taxativo e de interpretação
restritiva. Logo, para fins de fixação da competência da Vara de Falências e Recuperações Judiciais, o
objeto do feito deve se amoldar a uma das hipóteses ali elencadas.

Contudo, no caso , há que se considerar as inúmeras demandas que estão sendo ajuizadas emsub judice
desfavor do grupo G44 Brasil, tendo como escopo o ressarcimento decorrente de alegada fraude negocial,
porquanto, consoante vindicado pelos autores nas diversas ações, a constituição da sociedade em conta de
participação visava dar forma a atividade de “pirâmide financeira”, mediante ofertas públicas de valores
mobiliários, sem autorização do órgão regulador competente (Comissão de Valores Mobiliários – cf. Ato
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Declaratório CMV n. 16.167, de 15/3/2018, de ID 19765818 ), com o objetivo de implementar diversos[3]
negócios jurídicos, especialmente a compra de criptomoedas, sob a promessa de lucros diários, causando
prejuízos aos sócios participantes.

Quer dizer, a sociedade G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação)
atuava com aparência de instituição financeira, captando valores com a promessa de remuneração elevada
do capital investido, particularidade esta capaz de descaracterizar a natureza de sociedade em conta de
participação (SCP), uma vez que não demonstrados os requisitos materiais comuns às sociedades (união
de esforços, compartilhamento de responsabilidades, finalidade econômica, patrimônio próprio, partilha
dos resultados).

Nesse contexto, verificado que os autores das ações, incluídos no contrato como sócios participantes,
apenas aderiram aos termos propostos pelo sócio ostensivo, firmando típico contrato de adesão, a
pretensão de rescisão contratual, dissolução, prestação de contas e ressarcimento, relativos tanto à
sociedade em conta de participação quanto à sociedade empresária que se posta como sócio ostensiva, no
caso a G44 Brasil S.A., deve ser apreciada pelo juízo cível.

Isso porque a pretensão não é a dissolução da sociedade não personificada e nem a exclusão de sócio,
mas, sim, condenatória, visando a devolução do capital investido para a aquisição de criptomoedas e
pedras e metais preciosos comercializados pela sociedade G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP
(Sociedade em Conta de Participação), em razão do inadimplemento do distrato unilateral do contrato que
vinculava as partes. É dizer, a relação diz respeito à gestão de negócios, sem qualquer relação com as
hipóteses taxativas previstas na Lei de Organização Judiciária do DF e na Resolução n. 23/2010 deste
TJDFT, o que afasta a análise dessas demandas pela vara especializada, justificando a competência
residual das varas cíveis.

Assim, sem afastar a regra para a qual a competência para a dissolução das sociedades em conta de
participação cabe à Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais
do DF, nos casos em que a constituição da sociedade foi utilizada apenas como instrumento para atividade
da G44 do Brasil visando fraudar os seus clientes, conforme alegado nas ações, a competência deve ser
atribuída aos Juízos Cíveis. Ao fim e ao cabo, a despeito do nome, as situações expostas não versam sobre
contrato de sociedade em conta de participação.

Entendimento contrário violaria a taxatividade do rol de competência da Vara Especializada,
característica que impõe a intepretação restritiva das hipóteses normativas (frisa-se), conforme
precedentes deste Tribunal de Justiça, :verbis

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO PELO JUÍZO DA
VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS
EMPRESARIAIS DO DISTRITO FEDERAL EM FACE DA 9ª VARA CÍVEL DE BRASÍLIA-DF. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA OBRIGACIONAL. COMPETÊNCIA
RESIDUAL DO JUÍZO CÍVEL. RECONHECIMENTO.

1. A competência da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal fixada pelo artigo 33 da Lei nº 11.697/2008 e pelo artigo 2º da
Resolução nº 23/2010 deste egrégio Tribunal de Justiça é de natureza material e, por conseguinte,
absoluta, não comportando interpretação extensiva.
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2. Em se tratando de ação de rescisão contratual que não envolve matéria de cunho societário, e sim
questão relacionada a direito obrigacional decorrente de contrato de compra e venda de quotas de
sociedade empresária, a competência para processar e julgar a lide é do Juízo da Vara Cível.

3. Conflito de Competência conhecido. Declarada a competência do Juízo suscitado.

(Acórdão 1371659, 07269743220218070000, Relator: CARMEN BITTENCOURT, 1ª Câmara Cível,
data de julgamento: 13/9/2021, publicado no DJE: 23/9/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA DE FALÊNCIAS,
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS. DISSOLUÇÃO
PARCIAL DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS E APURAÇÃO DE HAVERES. SOCIEDADE
PERSONIFICADA. JUÍZO ESPECIALIZADO. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA.
ABSOLUTA. ROL TAXATIVO. RESOLUÇÃO N. 23/2010 DO TJDFT.

1. Trata-se de Conflito Negativo de Competência que tem por fim resolver controvérsia acerca da
competência para processar e julgar ação de dissolução parcial de sociedade personificada (sociedade
de advogados) com a respectiva apuração de haveres.

2. A pretensão autoral envolve hipótese expressamente prevista no rol taxativo da competência da Vara
de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresarias do Distrito Federal, nos
moldes do art. art. 2º, II e V, da Resolução 23/2010 deste TJDFT, revelando-se, portanto, a competência
absoluta deste Juízo.

3. Não obstante a sociedade de advogados seja de natureza simples e não empresarial, o dispositivo em
comento é claro ao dispor sobre a competência do juízo especializado para a dissolução e apuração de
haveres relativos às sociedades personificadas ou não personificadas - incluindo-se as simples, como a
advocatícia -, sendo incabível interpretação sistemática para mitigar sua competência. 4. Conflito
conhecido e declarado competente o Juízo suscitante.

(Acórdão 1380641, 07253123320218070000, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA, 2ª Câmara Cível, data
de julgamento: 18/10/2021, publicado no DJE: 11/11/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA MATERIAL. NATUREZA ABSOLUTA.
VARA CÍVEL. VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E
LITÍGIOS EMPRESARIAIS. RESOLUÇÃO Nº 23/2010. ROL TAXATIVO. DESCONSTITUIÇÃO DE ATO
DECISÓRIO ARBITRAL. REPARAÇÃO DE DANOS. MATÉRIA QUE NÃO SE INSERE NA
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL.
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1. Na presente hipótese o Juízo da Décima Oitava Vara Cível de Brasília determinou a remessa dos autos
do processo para o Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal. 2. A competência da Vara de Falência, Recuperações Judiciais,
Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal limita-se às lides que versem sobre as
matérias elencadas no rol taxativo previsto no art. 2º da Resolução TJDFT nº 23/2010. 3. A ação foi
ajuizada com fundamento em pretensão indenizatória consubstanciada no pedido de reparação dos
danos danos experimentados, a ser determinada após eventual desconstituição do ato decisório proferido
no âmbito do procedimento arbitral instaurado pelas partes. Percebe-se, com efeito, que o objeto da ação
originária não se amolda a nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do art. 2º da Resolução n°
23/2010.

4. Se o objeto da demanda tem caráter preponderantemente cível fica afastada a competência da Vara
especializada. 5. Conflito admitido e acolhido para declarar competente o Juízo suscitado (Décima
Oitava Vara Cível de Brasília).

(Acórdão 1371785, 07198197520218070000, Relator: ALVARO CIARLINI, 2ª Câmara Cível, data de
julgamento: 13/9/2021, publicado no PJe: 10/10/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS,
INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS X JUÍZO CÍVEL. PRETENSÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DE ACORDO ENTABULADO ENTRE
EX-SÓCIO E COTISTA REMANESCENTE PARA DISPENSAR APURAÇÃO DE HAVERES E
DEVOLUÇÃO DO CAPITAL INVESTIDO. NATUREZA OBRIGACIONAL. ÍNDOLE PRIVADA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CÍVEL.

1. A competência funcional e absoluta do juízo falimentar limita-se aos feitos cujos objetos guardem
pertinência direta com as matérias elencadas no rol taxativo previsto no art. 2º da Resolução nº 23/2010
deste TJDFT. Precedentes. 2. Tratando-se de pretensão de recebimento de valores decorrentes de
descumprimento de acordo entabulado entre ex-sócio e o cotista remanescente sem qualquer menção à
necessidade de apuração de haveres ou outro procedimento relacionado na norma regulamentar, não há
se cogitar sua submissão à jurisdição especializada, devendo a lide ser resolvida em âmbito cível, por
competência residual. 3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Suscitado (Vigésima
Terceira Vara Cível de Brasília).

(Acórdão 1241249, 07003065820208070000, Relator: CARLOS RODRIGUES, 1ª Câmara Cível, data de
julgamento: 30/3/2020, publicado no PJe: 14/4/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.).

 

Assim, não obstante as Câmaras Cíveis desta Corte já tenham apreciado matéria similar de forma
dissonante, ora definindo a competência a favor das varas cíveis, ora da vara especializada, não há como
afastar a natureza eminentemente cível da demanda, exercida por meio da pretensão de restituição de
valores, conforme os seguintes posicionamentos:

 

Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 05/07/2022 18:54:18
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=22070518541829500000035834504
Número do documento: 22070518541829500000035834504



Num. 37019260 - Pág. 13

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES
JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DISTRITO FEDERAL E JUÍZO
DA 1ª VARA CÍVEL DE TAGUATINGA. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES E DANOS MORAIS E
MATERIAIS. G44 BRASIL. COMPETÊNCIA FIXADA EM ROL TAXATIVO E DE INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. LEI Nº 11.697/2008 E RESOLUÇÃO Nº 23/2010, DO TJDFT. MATÉRIA DE NATUREZA
CÍVEL. COMPETÊNCIA DA 1ª VARA CÍVEL DE TAGUATINGA.

1. A competência da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal é determinada pela Lei nº 11.697/2008 e pela Resolução nº 23/2010, do
TJDFT, sendo um rol taxativo e de interpretação restritiva. 2. A parte autora não busca a dissolução de
sociedade em conta de participação ou a exclusão de sócio, mas, sim, a condenação das rés à restituição
de valores em razão de inadimplemento contratual. Assim sendo, a matéria na ação originária não
ostenta natureza empresarial e não se amolda aos normativos citados acima, devendo, portanto, ser
afastada a competência da Vara de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais para processar e julgar a causa e proclamada a competência do juízo cível para processar
e julgar a causa. 3. Declarado competente o juízo suscitado, da 1ª Vara Cível de Taguatinga.

(Acórdão 1346324, 07481215120208070000, Relator: ARNOLDO CAMANHO, 2ª Câmara Cível, data
de julgamento: 7/6/2021, publicado no DJE: 21/6/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL. VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DISTRITO FEDERAL. PARTE
REQUERIDA G44 BRASIL SCP E OUTROS. OBJETO DA LIDE. DECRETAÇÃO NULIDADE DO
CONTRATO. RESTITUIÇÃO DE VALORES E DANOS MORAIS. MATÉRIAS CÍVEIS. COMPETÊNCIA
DO JUÍZO CÍVEL.

I - De acordo com a legislação regente, a Vara de Falência tem sua competência elencada nos artigos 33
da Lei 11.697/08 e 2º da Resolução nº 23/10 do TJDFT, os quais possuem interpretação restritiva, sob
pena de desvirtuamento da função desta vara especializada. II - Levando-se em consideração que as
matérias pendentes de apreciação são de cunho eminentemente cível, a ação deve ser julgada da Vara
Cível comum, pois estam afetas a eventual nulidade contratual, com restituição de valores mais pedido
de condenação em danos morais. Ademais, o autor, categoricamente, por meio da petição inicial
anexada ao Id. 21886137, afirmou que sua relação com a G44 e outros é mantida pelo direito do
consumidor e que sua intenção é naturalmente condenatória, em face do inadimplemento contratual. III -
Conflito conhecido e acolhido para declarar COMPETENTE o douto JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DE
TAGUATINGA, ora suscitado.

(Acórdão 1330709, 07511986820208070000, Relator: GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, 1ª Câmara
Cível, data de julgamento: 5/4/2021, publicado no DJE: 28/4/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

 

Logo, não estando a causa de pedir nem o pedido contidos no rol taxativo da competência absoluta, em
razão da matéria, da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais
do Distrito Federal, cuja interpretação é restritiva, e considerada a natureza eminentemente cível das
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demandas correlatas, deve ser definida a competência das varas cíveis para conhecerem e julgarem as
ações semelhantes, nas quais a G44 Brasil e/ou respectivo grupo econômico figurem como parte.

 

Da incidência do CDC

 

O Código Civil, ao dispor sobre o “Direito de Empresa” no Livro II da “Parte Especial”, assim preconiza,
nos artigos 991 a 996 do “Capítulo II”, acerca das sociedades em conta de participação:

 

Art. 991. Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida
unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade,
participando os demais dos resultados correspondentes.

Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante
este, o sócio participante, nos termos do contrato social.

Art. 992. A constituição da sociedade em conta de participação independe de qualquer formalidade e
pode provar-se por todos os meios de direito.

Art. 993. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu
instrumento em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade.

Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos negócios sociais, o sócio participante
não pode tomar parte nas relações do sócio ostensivo com terceiros, sob pena de responder
solidariamente com este pelas obrigações em que intervier.

Art. 994. A contribuição do sócio participante constitui, com a do sócio ostensivo, patrimônio especial,
objeto da conta de participação relativa aos negócios sociais.

§ 1º A especialização patrimonial somente produz efeitos em relação aos sócios.

§ 2º A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta,
cujo saldo constituirá crédito quirografário.

§ 3º Falindo o sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da
falência nos contratos bilaterais do falido.
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Art. 995. Salvo estipulação em contrário, o sócio ostensivo não pode admitir novo sócio sem o
consentimento expresso dos demais.

Art. 996. Aplica-se à sociedade em conta de participação, subsidiariamente e no que com ela for
compatível, o disposto para a sociedade simples, e a sua liquidação rege-se pelas normas relativas à
prestação de contas, na forma da lei processual.

Parágrafo único. Havendo mais de um sócio ostensivo, as respectivas contas serão prestadas e julgadas
no mesmo processo.

 

Segundo José Eduardo Tavares Borba, citado no Curso Avançado de Direito Comercial, Editora Revista
dos Tribunais, “embora tenha o nome de sociedade e esteja incluída no título do Código Civil que trata
das sociedades, a chamada sociedade em conta de participação não é uma verdadeira sociedade.
Faltam-lhe o patrimônio próprio e a personalização (o próprio Código a considera não personalizada), que
são características essenciais das sociedades” (https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/

title/rt/monografias/99366703/v11/page/RB-16.6).

Por sua vez, as sociedades em conta de participação assim são conceituadas na obra Código Civil
 Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade NeryComentado, de

(https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/100083938/v13/page/RL-2.137): 

 

É sociedade regular, uma associação ou comunhão de interesses, oculta (porquanto desconhecida do
público), sem personalidade jurídica, formada com dois tipos de sócios (sócio ostensivo e sócio oculto),
havendo entre eles um vínculo social constituído para a obtenção de um fim ajustado (a realização, no
interesse comum, de uma especulação ou operação empresarial). O sócio ostensivo (proprietário do
negócio – ) assume os negócios com terceiros, em seu nome individual e com sua inteiraGeschäftsinhaber
responsabilidade; o sócio oculto (ou participante, ou tácito – ) participa com ostille Gesellschafter
capital, colhendo os resultados e participando das perdas do negócio. O sócio ostensivo pode ser
sociedade comercial [empresária] ou comerciante individual [empresário] (Requião. , v. I , n.Curso 23

236, p. 374).

A característica marcante da sociedade em conta de participação é o fato de o sócio ostensivo assumir
todo o negócio em seu nome individual, obrigando-se, sozinho, perante terceiros. O contrato de
sociedade em conta de participação é consensual, bilateral, sinalagmático, aleatório
(Cian-Trabucchi-Zaccaria. , coment. II CC ital. 1469, pp. 1590/1591).Comm. Breve CC

 

Feitos esses apontamentos, denota-se que, no caso em estudo, o contrato firmado pelas partes denominado
de “contrato social de sociedade em conta de participação” não teve a finalidade de criar esse ente
despersonalizado, mas, sim, de formar obrigações bilaterais, nas quais o Grupo G44 realizaria o papel de
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Corretora de Valores, aportando numerários de seus clientes no mercado financeiro de “bitcoins” e de
outros ativos, com o intuito de remunerá-los, mediante a distribuição de lucros aos participantes (sócios
ostensivos e ocultos).

Aliás, é o que se depreende do próprio objeto do contrato padrão constante de ID 19765816, denotando a
atuação do Grupo G44 com características de instituição financeira na captação de recursos e promessa de
remuneração elevada diária, embora os termos estejam travestidos de sociedade em conta de participação.
Confira-se:

 

(...) CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1O  utilizando-se da denominação social G44 BRASIL SCP tem por finalidade aSÓCIO OSTENSIVO
realização e a implementação de projetos voltados a intermediação, guarda, custódia, estudos, pesquisas
e consultorias de criptomoedas, bem como a exploração de pedras e metais preciosos por meio das
empresas pertencentes ao grupo;

2.2o objeto do presente instrumento consiste no aporte de recursos financeiros do SÓCIO
 que vier a aderir a esta constituição, para a execução das atividades objeto destaPARTICIPANTE

Sociedade em Conta de Participação; (...)

5.3 Pelos serviços que prestam à sociedade, o , na proporção de seu aporte,SÓCIO PARTICIPANTE
fará jus diariamente a  como dividendos auferidos pelo 0,55% (zero vírgula cinquenta e cinco por cento)

.SÓCIO OSTENSIVO

5.4 No mesmo ato a que se refere o item 5.3, o  receberá diariamente SÓCIO PARTICIPANTE 0,55%
 do capital aportado, sendo assim, ao final do prazo de(zero vírgula cinquenta e cinco por cento)

vigência desta sociedade o  realizou a devolução integral do capital aportado naSÓCIO OSTENSIVO
 SCP. (...). (grifos no original)

 

Não se trata de uma relação tipicamente empresarial, envolvendo o sócio oculto e o sócio ostensivo,
porquanto, ao que se observa, inexistia comunhão de esforços para empreender, tampouco a possibilidade
de ingerência e/ou prévio conhecimento da atividade econômica desenvolvida, conforme previsto na
legislação de regência dessa sociedade (CC, arts. 991 a 996), tendo a relação sido efetivada via contrato
de adesão para fins de recrutamento de investidores, em verdadeira operação econômica.

A sociedade G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação), utilizando-se
da roupagem de instrumentos de sociedade em conta de participação, objetivava a cap  tação de valores
para investimento, sem autorização da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, com indícios de
formação de “pirâmide financeira”, ante a promessas de lucros vultosos em curto espaço de tempo. As
multifárias demandas são justamente embasadas na declaração de abusividade de cláusulas contratuais e
na condenação do grupo G44 à restituição do capital investido em razão da cessação das atividades da
suposta sociedade.
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Superada a natureza jurídica do contrato  o artigo 2º do CDC preconiza que consumidor ésub judice,
quem adquire o produto ou serviço como destinatário final, seja ele pessoa física ou uma empresa.

A abalizada doutrina  leciona:[4]

 

Duas grandes correntes se formaram, ambas sustentadas por vozes respeitáveis.

Ficaram conhecidas como teorias maximalista ou objetiva e finalista ou subjetiva.

Os que aderem à primeira, sustentam que a expressão destinatário final deve ser interpretada da maneira
mais ampla, bastando que a pessoa, natural ou jurídica, que adquire o produto ou contrata o serviço os
retire da cadeia de produção em que estavam inseridos.

Seriam, então, consumidores os destinatários fáticos dos produtos ou serviços, sem que se cogite se eles
foram adquiridos para satisfação de seus interesses pessoais, familiares ou profissionais.

O que importa é que não haja, na aquisição, a intenção de revenda ou de intermediação.

O comerciante de eletrodomésticos que adquire geladeiras ou televisores, do fabricante, para vendê-los,
em sua loja, não será um destinatário final, pois, embora tenha retirado os produtos da cadeia de
produção, não os excluiu também da cadeia econômica.

Mas o advogado que compra livros jurídicos para melhor desempenhar sua atividade profissional será
um destinatário final, assim como o médico que adquire instrumentos cirúrgicos, necessários às cirurgias
que irá realizar.

Os que assim entendem vislumbram o Código como uma lei geral de consumo, destinada a regular o
mercado, da maneira mais abrangente possível.

Já a corrente finalista ou subjetivista só considera destinatário final aquele que é vulnerável, não
objetivando o exercício de outra atividade profissional lucrativa.

Em apertada síntese, para os finalistas, consumidor será apenas o que encerra o processo econômico.

Assim sendo, nos exemplos anteriores, o advogado e o médico não poderiam invocar em seu socorro o
Código do Consumidor, já que pretendem usar os livros e os instrumentos para exercer suas profissões,
com fim econômico, não podendo ser considerados vulneráveis.

Outros sistemas estrangeiros preferem interpretação diferente, sob outra perspectiva, considerando
consumidor o não profissional, enquanto que os fornecedores seriam profissionais.

Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 05/07/2022 18:54:18
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=22070518541829500000035834504
Número do documento: 22070518541829500000035834504



Num. 37019260 - Pág. 18

Parece-nos relevante ressaltar que, mesmo sob a ótica finalista, um microempresário, iniciante, que
pretenda adquirir produtos de uma poderosa empresa multinacional pode invocar o Código, em seu
proveito, se, diante do caso concreto, visualizar-se uma situação de vulnerabilidade, como veremos mais
à frente.

As divergências doutrinárias refletem-se na jurisprudência, inclusive do Superior Tribunal de Justiça,
que, numa primeira fase inclinou-se para a teoria maximalista, mas que já nos fornece muitas decisões
acolhendo a finalista.

Apenas para servir de exemplos, entre tantos outros, podemos arrolar, entre os maximalistas, os
Acórdãos proferidos nos Recursos Especiais 208.793/MT e 329.587/SP, ambos da relatoria do saudoso
Min. Carlos Alberto Menezes Direito, que tanto dignificou o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, antes
de ascender aos Tribunais Superiores.

Também se identifica a teoria maximalista no Acórdão do Min. Antônio de Pádua Ribeiro, no REsp
286.441/RS.

Em compensação, em sentido oposto se encontra o Acórdão no REsp 541.867/BA, relatado pelo Min.
Barros Monteiro.

O entendimento predominante é o que o colendo STJ evoluiu para o que se chama hoje de corrente
finalista mitigada ou temperada, que admite a incidência das regras do Código do Consumidor para
pequenas empresas ou profissionais liberais, que se encontram em situação de vulnerabilidade, como já
tínhamos ressalvado acima.

 

Delineadas as premissas jurídicas e doutrinárias, a “Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (...)
tem mitigado a aplicação da teoria finalista nos casos em que a pessoa física ou jurídica, embora não se

enquadre na categoria de destinatário final do produto, se apresenta em estado de vulnerabilidade [técnica

, jurídica  e fática ] ou hipossuficiência, autorizando assim a aplicação do Código de Defesa do
[5] [6] [7]

Consumidor”. (AgInt no AREsp 1454583/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 02/09/2019).

Isso ampliou o leque de possibilidades de incluir pessoas físicas e jurídicas, ainda que não sejam
destinatárias finais do produto ou serviço, como consumidores.

Aliás, ao se equiparar o contrato em estudo como de Corretora que atua no mercado mobiliário, o grupo
econômico G44 enquadra-se no conceito de fornecedor, por exercer atividades análogas a instituições
financeiras. Sob a roupagem de sociedade em conta de participação, a Sociedade G44 BRASIL S/A e G44
BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação) agia como um simulacro de instituição financeira,
objetivando a captação de valores com a promessa de remuneração elevada do capital investido. Os
dividendos eram atrelados ao montante de cada cliente (  Cláusulas 5.3 e seguintes de ID 19765816 –vide
Pág. 4), na figura de supostos “sócios participantes”, sendo certo que, após o distrato, não houve a
devolução dos aportes por eles realizados. Por essa razão, a controvérsia deve ser apreciada à luz das
disposições da norma consumerista.
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Nesse sentido, é o substancioso repertório jurisprudencial do STJ:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
VALORES E TÍTULOS MOBILIÁRIOS. CORRETAGEM.

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
CDC. PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de
1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nas relações mantidas por
corretoras de valores e títulos mobiliários, incide o Código de Defesa do Consumidor.

3. Em se tratando de controvérsia relacionada à responsabilidade contratual, incide a regra geral (art.
205 do Código Civil), que prevê o prazo prescricional de 10 (dez) anos.

4. Embora o Código de Defesa do Consumidor seja aplicável à presente relação, não incide a prescrição
quinquenal do art. 27 do diploma consumerista, que tem seu campo de aplicação restrito às ações de
reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 938.857/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 30/03/2020, DJe 07/04/2020)

 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CORRETAGEM DE VALORES E
TÍTULOS MOBILIÁRIOS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC.

- Recurso especial interposto em 16/12/2015 e distribuído a este gabinete em 25/08/2016.

- Cinge-se a controvérsia à incidência do CDC aos contratos de corretagem de valores e títulos
mobiliários.
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- Na ausência de contradição, omissão ou obscuridade, não existe violação ao art. 535, II, do CPC/73.

- O valor operação comercial envolvida em um determinado contrato é incapaz de retirar do cidadão a
natureza de consumidor a ele conferida pela legislação consumerista.

- É incabível retirar a condição de consumidor de uma determinada pessoa em razão da presunção de
seu nível de discernimento comparado ao da média dos consumidores. - Impõe-se reconhecer a relação
de consumo existente entre o contratante que visa a atender necessidades próprias e as sociedades que
prestam de forma habitual e profissional o serviço de corretagem de valores e títulos mobiliários.

- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1599535/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017,
DJe 21/03/2017)

 

Ainda que não houvesse essa equiparação, é importante registrar que, não obstante o instituto da
sociedade em conta de participação esteja disciplinado na legislação civilista, nas hipóteses de contrato de
adesão em que prevalecer a figura do “investidor ocasional”, ou seja, aquele que não exerça a atividade de
forma reiterada nem profissional, poderão incidir as normas constantes do Código de Defesa do
Consumidor em face da vulnerabilidade que o qualifica, conforme entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.785.802, DJe de 06/03/2019. Veja-se:

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE DE
APART-HOTEL. PARALISAÇÃO DAS OBRAS. AÇÃO RESOLUTÓRIA. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. AFASTAMENTO. INVESTIDOR. TEORIA
FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE. AFERIÇÃO. NECESSIDADE. FUTURA
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS HOTELEIROS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. CADEIA
DE FORNECIMENTO. DESCARACTERIZAÇÃO. OFERTA E PUBLICIDADE. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA. INFORMAÇÃO CLARA. ATUAÇÃO ESPECIFICADA. ADQUIRENTE.
CIÊNCIA EFETIVA. POOL DE LOCAÇÃO. SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO.
CONTRATAÇÃO.

...

2. As questões controvertidas na presente via recursal são: a) definir se o Código de Defesa do
Consumidor se aplica às ações de resolução de promessa de compra e venda de imóvel não destinado à
moradia do adquirente (finalidade de investimento)

...
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3. O adquirente de unidade imobiliária, mesmo não sendo o destinatário final do bem e apenas possuindo
o intuito de investir ou auferir lucro, poderá encontrar abrigo da legislação consumerista com base na
teoria finalista mitigada se tiver agido de boa-fé e não detiver conhecimentos de mercado imobiliário
nem expertise em incorporação, construção e venda de imóveis, sendo evidente a sua vulnerabilidade. 
Em outras palavras, o CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor ocasional
(figura do consumidor investidor), não abrangendo em seu âmbito de proteção aquele que desenvolve a
atividade de investimento de maneira reiterada e profissional.

4. O apart-hotel (flat services ou flats) é um prédio de apartamentos com serviços de hotelaria. No caso,
é incontroverso que o empreendimento se destina a aluguéis temporários. Como não é permitido aos
condomínios praticarem atividade comercial, e para haver a exploração da locação hoteleira, os
proprietários das unidades devem se juntar em uma nova entidade, constituída comumente na forma de
sociedade em conta de participação, apta a ratear as receitas e as despesas das operações, formando um
pool hoteleiro, sob a coordenação de uma empresa de administração hoteleira.

5. Na hipótese, é inegável que a promissária compradora era investidora, pois tinha ciência de que as
unidades habitacionais não seriam destinadas ao próprio uso, já que as entregou ao pool hoteleiro ao
anuir ao Termo de Adesão e ao contratar a constituição da sociedade em conta de participação para
exploração apart-hoteleira, em que integraria os sócios participantes (sócios ocultos), sendo a Blue Tree
Hotels a sócia ostensiva. Pela teoria finalista mitigada, a Corte local deveria ao menos aferir a sua
vulnerabilidade para fins de aplicação do CDC.

6. Na espécie, não há falar em deficiência de informação ou em publicidade enganosa, porquanto sempre
foi divulgada claramente a posição da BTH no empreendimento, tendo se obrigado, nos termos da oferta
ao público e dos contratos pactuados, de que seria tão somente a futura administradora dos serviços
hoteleiros após a conclusão do edifício, sem ingerência na comercialização das unidades ou na sua
construção. Reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam.

7. Deve ser afastada qualquer responsabilização solidária da recorrente pelo não adimplemento do
contrato de promessa de compra e venda das unidades do apart-hotel, seja por não integrar a cadeia de
fornecimento relativa à incorporação imobiliária, seja por não compor o mesmo grupo econômico das
empresas inadimplentes, seja por também ter sido prejudicada, visto que sua pretensão de explorar o
ramo hoteleiro na localidade foi tão frustrada quanto a pretensão da autora de ganhar rentabilidade com
a aquisição e a locação das unidades imobiliárias.

8. Recurso especial provido.

(REsp 1785802/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 19/02/2019, DJe 06/03/2019) (g.n.)

 

Nesse sentido também:
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL POR INICIATIVA
DOS COMPRADORES. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO CDC. NECESSIDADE DE
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DE RELAÇÃO CONSUMERISTA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.

DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do contexto
fático-probatório dos autos (Súmula n.

7/STJ).

2. No caso, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo a pretensão de descaracterizar a
relação de consumo entre as partes e, por consequência, afastar as disposições do CDC, seria
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.

3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem enfrentamento do tema pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas
n. 282 e 356 do STF).

4. Segundo a jurisprudência do STJ, "o adquirente de unidade imobiliária, mesmo não sendo o
destinatário final do bem e apenas possuindo o intuito de investir ou auferir lucro, poderá encontrar
abrigo da legislação consumerista com base na teoria finalista mitigada se tiver agido de boa-fé e não
detiver conhecimentos de mercado imobiliário nem expertise em incorporação, construção e venda de
imóveis, sendo evidente a sua vulnerabilidade. Em outras palavras, o CDC poderá ser utilizado para
amparar concretamente o investidor ocasional (figura do consumidor investidor)" (REsp n.

1.785.802/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/2/2019, DJe 6/3/2019), o que foi observado pela Corte local.

5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com
a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

6. "A desistência do promitente comprador, embora admitida por esta Corte, rende ao promitente
vendedor o direito de reter até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores por aquele pagos a qualquer
título, desde que não supere o contratualmente estipulado" (AgRg no REsp n. 927.433/DF, Relatora
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2012, DJe 28/2/2012),
entendimento aplicado pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1474264/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em 19/10/2021, DJe 22/11/2021)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO
POR DANOS MORAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. EMPREENDIMENTO HOTELEIRO.
ATRASO NA ENTREGA DAS UNIDADES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
APLICABILIDADE. INVESTIDOR. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE.
AFERIÇÃO. NECESSIDADE.

...

2. O adquirente de unidade imobiliária, mesmo não sendo o destinatário final do bem, poderá encontrar
abrigo na legislação consumerista com base na teoria finalista mitigada se tiver agido de boa-fé e não
detiver conhecimentos de mercado imobiliário nem expertise em incorporação, construção e venda de
imóveis, sendo evidente sua vulnerabilidade. Precedentes.

3. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp 1865765/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
21/09/2020, DJe 24/09/2020)

 

O entendimento do STJ segundo o qual “o CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o
investidor ocasional (figura do consumidor investidor)” foi renovado, em 22/11/2021, quando da
apreciação do “AgInt no AREsp 1474264/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2021”.

Nesse contexto, é importante considerar que os sócios participantes da G44 vindos a esta Corte por meio
das centenas de processos referidos, os quais assinaram contratos de adesão ao acreditarem na promessa
de lucros exorbitantes, não são investidores profissionais, como dito alhures, mas sim, na grande maioria,
pessoas vulneráveis técnica, jurídica e economicamente em relação ao sócio ostensivo. Investidores
ocasionais, portanto.

Essas questões:

 

(...) têm sido comuns nos últimos tempos, ante a considerável piora da renda fixa, fazendo com que
pessoas em busca de melhores rendimentos, procurem contratar empresas especializadas em prestação
de serviços financeiros, ocorre que, para evitar responsabilidades, tais empresas tem se valido de
sociedades não personificadas, no intuito de burlar obrigações, o que dê certo, não descaracteriza a
verdadeira natureza jurídica desses negócios jurídicos, que são, em verdade, contratos de prestação de
serviço,  [regidos pelo CDC], e não criação de sociedades com intuito empresarial ou comercial.
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(Acórdão 1330709, 07511986820208070000, Relator: GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA, 1ª 
Câmara Cível, data de julgamento: 5/4/2021, publicado no DJE: 28/4/2021. Pág.: Sem Página
Cadastrada.) 

 

Ademais, a pretensão de desfazimento do contrato em decorrência da desconformidade entre o serviço
ofertado e o que de fato foi prestado enquadra-se na previsão normativa contida no artigo 20, II, do CDC,
abaixo transcrita:

 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos  de qualidade que os tornem impróprios aovícios
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as
indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir,
alternativamente e à sua escolha:

...

II - , sem prejuízo de eventuaisa restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada
perdas e danos; (g.n.)

 

Logo, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor para dirimir as lides por eles propostas.

 

Conclusão

 

Ante o exposto, fixam-se as seguintes teses jurídicas para fins de uniformização da jurisprudência deste
Tribunal:

 

a) Compete aos Juízos Cíveis, mediante distribuição aleatória, processar e julgar as demandas ajuizadas
em desfavor das sociedades G44 BRASIL S/A, G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação)
e eventuais litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido vítimas de suposta
prática de “pirâmide financeira”.
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b) Aplicam-se as regras consumeristas às relações jurídicas contidas nas demandas ajuizadas em desfavor
das sociedades G44 BRASIL S/A, G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação) e eventuais
litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido vítimas de suposta prática de
“pirâmide financeira”.

 

É o voto.

 

[1] Código de Processo Civil Comentado - Ed. 2021

Autor: Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero. 

Editora: Revista dos Tribunais. 

(...) https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/100864097/v7/page/RL-1.189

 

[2] Art. 25. Compete ao Juiz da Vara Cível processar e julgar feitos de natureza cível ou comercial, salvo
os de competência das Varas especializadas.

[3] “I - aos participantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral que G44 BRASIL
INTERMEDIACOES FINANCEIRAS EIRELI, JOSELITA DE BRITO DE ESCOBAR e SALEEM
AHMED ZAHEER não estão autorizados por esta Autarquia a captar clientes residentes no Brasil, por
não integrarem o sistema de distribuição previsto no art. 15° da Lei nº 6.385, de 1976, e determina aos
citados a imediata suspensão da veiculação de qualquer oferta pública de oportunidades de investimento
no denominado mercado Forex, de forma direta ou indireta, inclusive por meio da página
“www.g44.com.br” ou de qualquer outra forma de conexão à rede mundial de computadores, alertando
que a não observância da presente determinação os sujeitará a imposição de multa cominatória diária, no
valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), sem prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas antes
da publicação deste Ato Declaratório, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11° da
Lei nº 6.385, de 1976, após o regular processo administrativo sancionador; e II – que este Ato
Declaratório entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União”.

[4] DE, SOUZA, Sylvio C.; V., WERNER, José G.; CARDOSO, NEVES, Thiago F. Direito do
Consumidor. [Digite o Local da Editora]: Grupo GEN, 2018. 9788530981273. Disponível em:
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530981273/. Acesso em: 03 fev. 2022.

[5] Ausência de conhecimento específico acerca do produto ou serviço objeto de consumo.

[6] Falta de conhecimento jurídico, contábil ou econômico e de seus reflexos na relação de consumo.

[7] Situações em que a insuficiência econômica, física ou até mesmo psicológica do consumidor o coloca
em pé de desigualdade frente ao fornecedor.
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O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, tenho externado posição diversa das teses que estão sendo cogitadas pela eminente
Relatora, mas, depois de ouvir o voto de S. Ex.ª, estou verificando que, de fato, está faltando um
pressuposto elementar básico para se entender que há, realmente, um contrato de sociedade.

                            Pelo que ficou demonstrado, isso, como tenho visto nos processos, não passa de um
subterfúgio utilizado pela G-44 Brasil para angariar participantes, pessoas que passariam a investir
naqueles tipos de — poder-se-ia dizer até que é uma aventura jurídica de ganho fácil, que, na verdade,
acaba não acontecendo — pirâmides financeiras.

 

                            Diante disso, vou acompanhar a eminente Relatora quanto às teses que S. Ex.ª propõe. 

 

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

Senhor Presidente, quando começaram a surgir, neste Tribunal de Justiça, processos a respeito da matéria
dos presentes autos, fiquei bastante preocupado porque nunca, na academia, nas aulas em que se discorria
sobre sociedades em conta de participação, se pôde registrar mais do que exemplos esparsos da
constituição de sociedades em conta de participação. Trata-se de forma societária absolutamente peculiar,
não personificada, que estava sendo usada por alguns hotéis da cidade de Brasília e que está ainda sendo
usada, tão somente em razão de algumas questões sucessórias.

                            Nesse caso, a empresa hoteleira, pessoa jurídica regularmente constituída e registrada,
participa da sociedade em conta de participação; os sócios participantes  são os herdeiros ou familiares de
pessoas que possuíam o terreno ou o prédio em que foi instalado o fundo de comércio. Portanto, através
de autênticos contratos de investimento, resolve-se a questão do pagamento de tributos sobre os lotes de
terreno e também a questão da administração especializada dos hotéis. Nunca tinha visto outra forma de
organização no Distrito Federal. Nunca vi, repito, no Distrito Federal, esses casos peculiares - tal como o
caso dos presentes autos. 

                            Diante da inflação, surgiram algumas pessoas e empresas anunciando a possibilidade de
investir seu dinheiro, com ganhos inimagináveis mensais. Primeiramente, a promessa era de ganho de
10% ao mês. Depois, com a subida da inflação , a promessa acompanhou, elevando-se a remuneração
mensal prometida para 15%. Essa remuneração mensal não existe em negócios lícitos de nenhuma espécie
no País. 

Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 05/07/2022 18:54:18
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=22070518541829500000035834504
Número do documento: 22070518541829500000035834504



Num. 37019260 - Pág. 27

                            Na realidade, o que se fez aqui foi utilizar um tipo societário despersonalizado — essa é
exatamente a característica, como muito bem ressaltou a Desembargadora Leila Arlanch, um tipo
societário de tranquilíssima constituição, porque sociedades em conta de participação não são registradas
na Junta Comercial e tampouco no Cartório de Registro Civil da Pessoa Jurídica. Ainda que registradas
no cartório, isso não dará a essas Sociedades em Conta de Participação (SCP), de modo algum,
personalização. Ou seja, não se adquire personalidade jurídica de modo algum. Assim, em petições
brilhantes dos advogados que atuaram em nome desta e de outras empresas desse ramo, foram atraídas
muita gente - atraídos por uma remuneração sedutora. Entretanto, as sociedades em conta de participação
nunca ostentaram características de sociedades empresárias: nada produzem, nenhum serviço prestam,
não fazem escrituração de espécie alguma, não têm empregados, não têm sede etc. 

                            Vossas Excelências certamente não pararam para pensar como iria ser feita, em uma
vara de falências, a liquidação de uma sociedade em conta de participação da espécie. Pensem: para fazer
uma liquidação, há de ser feita uma regular apuração de haveres, são débitos e créditos que serão
levantados, ativos e passivos, de uma sociedade. Essa sociedade não tem ativo de espécie alguma. Tem
apenas, exclusivamente, o débito que é constituído da contribuição do sócio/consumidor, porque ele
ingressa com os recursos, que são retirados, debitados pela empresa. Não tem mais nada, não tem
atividade de espécie alguma. Então, a liquidação de semelhante sociedade é um procedimento impossível.
Há somente duas operações: o ingresso de recursos para ser aplicado e a aplicação de recursos em 

 Nada disso passava pelo caixa da empresa, que, na realidade, sequer existia. Portanto, são duasbitcoins.
operações simplesmente inexistentes para o procedimento de liquidação. Operação, repita-se,
inexistentes. 

                            Houve a insistência de alguns, neste Tribunal de Justiça, para que os processos relativos
a essas empresas fossem resolvidos por vara de falências, em razão de um suposto litígio empresarial.
Não há litígio, não há dissolução de sociedade, quer parcial, quer tota; não há, de modo algum, nenhuma
questão societáriaa ser dirigimida. O que há, como bem apontou a Desembargadora Leila Arlanch, cujo
entendimento acompanho inteiramente, é uma questão consumerista. Trata-se , exclusivamente, de 
questão relativa à aplicação de recursos, que foram desviados da destinação prometida a inúmeros
investidores. Trata-se de sociedade portentosa que se utilizou de competentes advogados para construir
essa forma, esse instrumento ilícito retratado com precisão pela ilustrada Relatora. O problema é o que foi
feito com o dinheiro, na realidade, o dinheiro destinado pelos investidores à aplicação.  É exclusivamente
isso.

                            Portanto, o que tem de ser feito é reconhecer, como disse a eminente Desembargadora
Leila Arlanch, a relação consumerista e simplesmente determinar aos juízos cíveis que façam uma
apuração. Ora, foram aplicados  recursos, e aí se vai verificar no juízo cível — a questão não é
empresarial — se as empresas irão provar diante de uma possível inversão do ônus da prova, se houve
realmente ilícito praticado na aplicação dos recursos disponibilizados pelos consumidores - investidores.
Nada mais! É exclusivamente essa a questão e recai sobre o consumidor o ônus de provar que ocorreu
ilícito, ou, caso ocorra a inversão do ônus, ele recairia sobre a empresa. 

 

                            Assim, entendo que está com inteira razão a eminente Relatora, Desembargadora Leila
Arlanch, cujo voto acompanho inteiramente.       

 

O Senhor Desembargador DIAULAS COSTA RIBEIRO - Vogal
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Rogo vênia à eminente Relatora e àqueles que a acompanharam para divergir do seu voto e não adotar
as teses propostas, por coerência com votos que proferi em inúmeros julgamentos envolvendo essas
mesmas sociedades e nos quais decidi que não se tratava de Sociedade em Conta de Participação, cabendo
à Vara de Falências o julgamento da respectiva liquidação, não havendo relação consumerista.

É como voto.

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

Acompanho a eminente Relatora.

 

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Vogal

Acompanho a eminente Relatora.

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Acompanho a eminente Relatora.

 

A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA - Vogal

Acompanho a eminente Relatora.

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

                           Senhor Presidente, de fato eles não constituíram essa sociedade, mas apenas realizavam
uma aplicação financeira, e, por sua vez, os aplicadores devem ser, como fez S. Ex.ª, considerados
aplicadores ocasionais, por isso submetidos ao Código de Defesa do Consumidor.
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                            Acompanho a eminente Relatora

 

                            (Gostaria de registrar a excelência do voto da eminente Relatora, o detalhamento, a
perfeição da análise. Esse voto é uma aula para nós.)

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - Vogal

                            Senhor Presidente, sempre entendi do mesmo modo, externado no voto da eminente
Relatora, de modo que já havia lançado voto no sistema nesse mesmo sentido.

 

                            Apenas ratifico o voto nesta oportunidade, rogando vênia à douta divergência.

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Senhor Presidente, como as teses sugeridas pela eminente Relatora coincidem com o que tenho defendido
na análise desses casos, acompanho S. Ex.  integralmente.a

 

O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - Vogal

Senhor Presidente, acompanho a eminente Relatora.

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

Senhor Presidente, acompanho a eminente Relatora.
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O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - Vogal

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, cujo escopo é definir se na
demanda de reparação de danos formulada pelo sócio oculto contra o sócio ostensivo da Sociedade em
Conta de Participação, haveria aplicação do Código de Defesa do Consumidor; e de igual forma, qual o
juízo competente, haja ou não, pretensão de dissolução da sociedade cumulada com o pedido de
reparação.

A necessidade e utilidade desse incidente objetiva reside em promover a segurança jurídica, pois
conforme já assinalado o juízo de admissibilidade, há divergências no âmbito desta Corte quer quanto o
juízo competente, como em relação ao direito material de regência da contenda:

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL. VARA DE FALÊNCIAS,
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DISTRITO
FEDERAL. G44 BRASIL. SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO. As causas sujeitas à
competência da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do
Distrito Federal estão taxativamente previstas no artigo 2º, da Resolução nº 23/2010 desta Corte de
Justiça. A competência da Vara Especializada, de índole absoluta, porquanto instituída em função da
matéria, não pode ser ampliada. A pretensão voltada à restituição dos valores pagos em contrato de
investimento não atrai a competência especializada da Vara de Falências e Recuperação Judicial, uma vez
que aborda matéria não inserta no rol taxativo da mencionada Resolução, não guardando consonância
com os temas próprios nela previstos, como dissolução ou liquidação de sociedade empresária, exclusão
de sócios ou apuração de haveres. Conflito negativo de competência conhecido para firmar a competência
do Juízo Suscitado da 4ª Vara Cível de Taguatinga.

(Acórdão 1336241, 07051874420218070000, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA, , Relator
Designado:ESDRAS NEVES 2ª Câmara Cível, data de julgamento: 26/4/2021, publicado no DJE:
7/5/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO SUSCITANTE. VARA DE FALÊNCIAS,
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DF. JUÍZO
SUSCITADO. VIGÉSIMA QUARTA VARA CÍVEL DE BRASÍLIA. AÇÃO PARA RETIRADA DE
SÓCIO DE SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO E APURAÇÃO DE HAVERES. G44.
JUÍZO ESPECIALIZADO. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. 1. Trata-se de conflito
negativo de competência suscitado pelo Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência
Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal em desfavor da 24ª Vara Cível de Brasília, envolvendo
demanda proposta por sócio contra sociedade em conta de participação. 2. A competência da Vara
de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF limita-se aos feitos
que tratem das matérias elencadas no rol taxativo do artigo 2º da Resolução n.º 23/2010 desta Corte. 3.
Trata-se de ação em que a parte autora, integrante de sociedade em conta de participação, pretende a
restituição de haveres aportados em favor das sócias ostensivas, sob o fundamento de rescisão do
contrato. 4. Gravitando o cerne da demanda em torno da dissolução de sociedade em conta de
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participação e da liquidação de haveres, a pretensão integra o rol taxativo da competência da Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresarias do Distrito Federal, nos
moldes da Resolução n.º 23/2010 deste TJDFT. 5. Conflito conhecido para declarar a competência do
Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais
(Suscitante).  

(Acórdão 1336230, 07480496420208070000, Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA , , Relator
Designado: SANDOVAL OLIVEIRA 2ª Câmara Cível, data de julgamento: 26/4/2021, publicado no
DJE: 18/5/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CASO G44
BRASIL.TUTELA DE URGÊNCIA. NÃO CABIMENTO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO
JUÍZO CÍVEL DE TAGUATINGA-DF. REJEIÇÃO. INTERESSE DE AGIR. CERNE RECURSAL.
MÉRITO. AÇÃO MONITÓRIA. CONVERSÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDA. EXTINÇÃO.
INÉPCIA DA PETIÇÃO INCIAL. INSUBSISTENCIA. SOCIEDADE EM CONTA DE
PARTICIPAÇÃO. RELAÇÃO CONSUMERISTA.  (....) 4.1. "( ) A empresa G44 Brasil SCP participou
ativamente das transações relacionadas ao investimento realizado pela apelada-autora em criptomoeda
comercializada e custodiada pelas sociedades empresárias demandadas, de modo que é parte legítima na
lide, art. 7º, parágrafo único, do CDC. III - O termo de adesão à sociedade em conta de participação,
objeto da lide, possui características de contrato de investimento conjunto, no qual as rés atuavam como
aparente instituição financeira, com o objetivo de captação de recursos e promessa de remuneração
elevada do capital investido, na ordem de 0,55% ao dia, por isso a relação jurídica entre as partes está
submetida às normas do Código de Defesa do Consumidor ( )" (TJDFT. Acórdão n. 1342317, APC n.
07341421920208070001, Relatora: VERA ANDRIGHI, 6ª Turma Cível. Data do julgamento:
19/05/2021, publicado no DJe: 09/06/2021. Sem Página Cadastrada.) 5. Apelo conhecido, preliminar
rejeitada e, no mérito, parcialmente provido.

(Acórdão 1354934, 07097405020208070007, Relator: MARIA IVATÔNIA,  5ª Turma Cível, data de
julgamento: 14/7/2021, publicado no DJE: 30/7/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

 

O primeiro passo é delinear a natureza da Sociedade em Conta de Participação e definir a legislação de
regência, para se estabelecer o caminho para a solução dos eventuais conflitos internos, ou seja, entre os
sócios oculto e ostensivo.

A Sociedade em Conta de Participação somente é tem essa denominação por força de lei, porque doutrina
e jurisprudência são unânimes de que não se trata de sociedade. Ela não preenche os requisitos mínimos
essência, falta-lhe personalidade jurídica, a constituição de capital comum, atos constitutivos onde a
nomeação de todos os sócios, a definição de suas responsabilidades, seu prazo de validade, etc.

A Sociedade em Conta em Participação tem previsão e conceito no Código Comercial. Diz seu artigo 325
do Código Comercial Brasileiro:
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Art. 325.  Quando duas ou mais pessoas, sendo ao menos huma commerciante, se reunem, sem firma
social, para lucro commum, em huma ou mais operações de commercio determinadas, trabalhando
hum, alguns ou todos, em seu nome individual para o fim social, a associação toma o nome de
sociedade em conta de participação, accidental, momentanea ou anonyma; esta sociedade não está
sujeita ás formalidades prescriptas para a formação das outras sociedades, e póde provar-se por todo o
genero de provas admittidas nos contractos commerciaes (art. 122).

 

O Novo Código Civil de 2002 não a definiu, mas apenas destacou características de sua constituição e
funcionamento (artigos 991 usque 996).

Nesse ponto, bastante pertinente as lições de , “Curso de Direito Comercial”, v. 1,Rubens Requião
Saraiva, p. 305/306, as quais ressaltam o uso dessa sociedade como instrumento de captação de

 em uma ou mais atividades do sócio ostensivo (comerciante ou atividaderecursos para investimentos
civil), objetivando a socialização do capital e a divisão de lucros:

 

“É curiosa a sociedade em conta de participação. Ela não tem razão social ou firma, não se revela
publicamente, em face de terceiros; não tem patrimônio, pois os fundos do sócio oculto são entregues,
fiduciariamente, ao sócio ostensivo que os aplica como seus, pois passam a integrar o seu patrimônio”.

“Como se vê, a sociedade em conta de participação constitui moderno instrumento de captação de
recursos financeiros para desenvolvimento econômico, tendo, além disso, amplas e úteis aplicações,
dentro do moderno campo do direito comercial”.

 

A mesma compreensão é de , “Manual de Direito Comercial”, Bookseller, 1.999, p. 219,Ricardo Negrão
ressaltando que a sociedade em conta de participação mais se amolda a um contrato de investimentos:

 

“A estrutura dessa sociedade se amolda mais a um contrato de investimento do que um tipo societário.
Rubens Requião afirma que ela “constitui moderno instrumento de captação e recurso financeiros
para o desenvolvimento econômico....”
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No mesmo sentido as palavras de , “Tratado de Direito Privado, Parte Geral, TomoPontes de Miranda
XLIX”, RT, 3ª ed., p. 332/333, ressaltando que, nessa sociedade, a associação ou contribuição do sócio
oculto (participante inativo) pode compreender apenas uma ou todas do sócio ostensivo (participante
ativo), tudo a depender do contrato verbal ou escrito firmado entre as partes:

 

“A ocasionalidade, a eventualidade, a transitoriedade, que muitos consideram elemento característico
das sociedades em conta de participação, de modo nenhum o é. Pode-se concluir o contato de
sociedade em conta de participação para determinada duração, inclusive para operações isoladas. Há
sociedade em conta de participação se, por exemplo, algum comerciante precisa de capitais para o
momento propício às compras e os obtém de pessoas interessadas no negócio da indústria ou de
comércio, e assumem todos os riscos. Às vezes, o Estado sobre concorrência pública e industriais ou
construtores, que desejariam tirar o contrato, se unem para que, tendo a vitória, a operação seja de
todos, conforme as quotas (e.g., um fornece a matéria, outro a mão de obra, e outro, as plantas e a
decoração)”

 

Comungando desse entendimento, Fábio Ulhoa Coelho, em seu “Curso de Direito Comercial, Direito de
Empresas, Sociedades”, Livrariart, vol. 2, cap. 33, critica a colocação da Sociedade em Conta de
Participação dentre as sociedades reconhecidas pelo direito brasileiro, enaltecendo seu papel como mero
instrumento de investimento:

 

Definidas as sociedades empresárias como pessoas jurídicas, seria incorreto considerar a conta de
 uma espécie destas. Embora a maioria da doutrina conclua em sentido oposto (Lopes, 1990),participação

a conta de participação, a rigor, não passa de um contrato de investimento comum, que o legislador,
impropriamente, denominou  . Suas marcas características, que a afastam da sociedade típica,sociedade
são a despersonalização (ela não é pessoa jurídica) e a natureza secreta (seu ato constitutivo não precisa
ser levado a registro na Junta Comercial).

 

 

Percebe-se que, no campo doutrinário, desqualifica-se a Sociedade em Conta de Participação como
entidade comercial, apesar de assim ser tratada e considerada pela tradição do nosso direito.

A compreensão acerca da verdadeira natureza dessa sociedade é fundamental para a solução que ora se
persegue. Isto porque, a definição do órgão judicante competente para dirimir eventuais conflitos entre os
sócios e até sua solução perpassa pelo conhecimento da sua formação, organização e funcionamento à
frente de nossa Lei de Organização Judiciária.
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Nesse diapasão, pertinente as ponderações de Fábio Ulhoa Coelho, no sentido de que essa sociedade não
dispõe de capital social nos moldes das outras sociedades, é despojada de personalidade jurídica, logo não
possui firma ou denominação, e arremata:

A conta de participação se constitui da seguinte forma: um empreendedor (chamado sócio  )ostensivo
associa-se a investidores (os sócios  ) para a exploração de uma atividade econômica. Oparticipantes
primeiro realiza todos os negócios ligados à atividade, em seu próprio nome, respondendo por eles de
forma pessoal e ilimitada. Os agentes econômicos que entabulam negociações com o sócio ostensivo não
precisam saber, necessariamente, que a atividade em questão é explorada sob a forma de uma conta de
participação. Com os participantes, o sócio ostensivo tem contrato, pelo qual aqueles são obrigados a
prestar determinadas somas, a serem empregadas na empresa, e são, em contrapartida, credores eventuais,
por uma parcela dos resultados desta. Os terceiros, com quem o sócio ostensivo contratou, na exploração
da atividade econômica da conta de participação, não têm ação contra os sócios participantes. Estes
respondem apenas perante o ostensivo, e nos limites do contrato firmado entre eles.

Entre os sócios da conta de participação, as contribuições feitas ao empreendimento comum têm a 
natureza de patrimônio segregado. Se falir o sócio ostensivo, dissolve-se a conta de participação, e o
saldo constituirá crédito quirografário. Se a falência é a de sócio participante, aplicam-se as normas

.do direito falimentar sobre contratos bilaterais do falido

O sócio participante torna-se solidariamente responsável pelas obrigações contraídas pelo ostensivo em
nome da sociedade, se atuar em conjunto com este em contatos pré-negociais ou na negociação de
contratos. (...)”

 

De acordo com a nossa Lei de Organização Judiciária (Lei no. 11.697/2008), a competência da Vara de
Falência e Concordata é:

Art. 33.  Compete ao Juiz da Vara de Falências e Concordatas:

I – rubricar balanços comerciais;

II – processar e julgar os feitos de falências e concordatas e as medidas cautelares que lhes forem
acessórias;

III – cumprir cartas rogatórias, precatórias e de ordem relativas aos processos mencionados no inciso II
deste artigo;

IV – processar e julgar as causas relativas a crimes falimentares.

 

Essa competência sofreu sensível alteração pela Resolução no. 23, de 22.11.2010, que não só alterou a
denominação da Vara, como também a acometeu das seguintes competências:  
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Art. 2º A competência da Vara de Falências e Recuperações Judiciais passa a abranger os feitos que
tenham por objeto:

I. insolvência civil;

II. dissolução total ou parcial de empresas e de sociedades personificadas e não personificadas;

III. liquidação de empresas e de sociedades personificadas e não personificadas;

IV. exclusão de sócios de sociedades personificadas e não personificadas;

V. apuração de haveres de sociedades personificadas e não personificadas;

VI. nulidade ou anulação de transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades empresariais.

 A Vara de Falências e Recuperações Judiciais passa a denominar-se Vara de Falências,Art. 3º
Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais.

 

Sua competência foi determinada em razão a matéria, logo de natureza absoluta, o que afasta a
possibilidade de sua ampliação por critérios interpretativos ou pela analogia.

O caminho a ser trilhado leva novamente à compreensão das expressões dissolução, liquidação e
exclusão, uma vez que são essas as questões que atraem a competência da Vara Especializada.

O Código Civil enumera as causas de dissolução, sem, contudo, defini-la (art. 1.033). É certo ainda que
ela não se confunde com sua resolução, reservada à hipótese de morte de um dos sócios (art. 1.028).

Valendo-se novamente da doutrina, compreende-se a dissolução como ato ou procedimento que põe fim a
personalidade jurídica da sociedade ou a extinção da pessoa jurídica:

 

“Dissolução é um conceito ambíguo, no direito societário. Em sentido amplo, significa o procedimento de
terminação da personalidade jurídica da sociedade empresária, isto é, o conjunto de atos necessários à
sua eliminação, como sujeito de direito. A partir da dissolução, compreendida nesse primeiro sentido, a
sociedade empresária não mais titulariza direitos, nem é devedora de prestação. Em sentido estrito, a
dissolução se refere ao ato, judicial ou extrajudicial, que desencadeia o procedimento de extinção da
pessoa jurídica. Os atos de encerramento da personalidade jurídica da sociedade (a dissolução,
em sentido amplo) distribuem-se nas fases de dissolução (sentido estrito), liquidação e partilha
(Bulgarelli, 1978:87). Para contornar a ambiguidade, quando necessário, farei uso das
expressões dissolução-procedimento e dissolução-ato.”[1]
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Já o termo liquidação é usado no sentido de apuração da situação patrimonial e financeira da sociedade,
ou seja, levantamento dos seus bens, direitos, créditos e dívidas, seja para definição de lucro, seja fixar
eventual parcela devida ao sócio retirante ou a todos eles por ocasião da sua dissolução e pagamento de
todas as dívidas.

Ocorre que a dissolução e liquidação pressupõem a formação de capital social para a sociedade alcançar
seu objetivo. Esse capital, embora seja integralizado por cada um dos sócios, deixa a esfera individual de
cada um e passa ser patrimônio da entidade coletiva.

Só por essas singelas considerações, é suficiente para concluir que a dissolução e liquidação não se aplica
à Sociedade por Conta em Participação, uma vez que inexiste capital social previamente constituído, ao
contrário, os recursos entregues pelos sócios ocultos ao sócio ostensivo é em fidúcia, cabendo a esse,
única e exclusivamente, autuar em nome próprio e risco para galgar o objetivo previamente acordado no
respectivo contrato.

Não por outra razão, a própria legislação de regente exclui as Sociedades em Conta de Participação do
procedimento de dissolução, reduzindo-o a composição da controvérsia entre os sócios a mera prestação
de contas:

 

Outros de seus aspectos também justificam não a considerar uma sociedade: a conta de participação não
tem necessariamente capital social, liquida-se pela medida judicial de prestação de contas e não por ação
de dissolução de sociedade, e não possui nome empresarial.

 

Feitos esses esclarecimentos, conclui-se que a pretensão do sócio oculto de se retirar da sociedade ou
requerer a resolução do contrato celebrado com o sócio oculto é da competência das Varas Cíveis, porque
não há dissolução, tampouco liquidação do capital social, mas resolve-se tudo mediante mera ação de
exigir contas.

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Valendo-se de tudo que já fora consignado a respeito da natureza e objeto da Sociedade em Conta de
Participação, isto é, retratar um contrato de investimento, onde pessoas não comerciantes contratam com
pessoa física ou jurídica comerciante, confiando-lhe fundos ou fatores de produção, para o
desenvolvimento de atividade econômica por conta e risco do sócio ostensivo, a aplicação do direito
societário ficaria restrita àquelas situações expressamente regidas pela lei civil. Porém, na hipótese, isso
sequer haveria de acontecer. Senão, vejamos:  
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Via de regra, essa sociedade forma-se a partir de um número determinado de investidores e para
realização de determinado empreendimento econômico. Ocorre que, no caso presente, ao contrário do que
realmente acontece e dos objetivos que levam à constituição dessa sociedade, os sócios ostensivos
atuaram no mercado de massa e perseguiram recursos, indistintamente, junto à poupança privada. Foi uma
espécie de distribuição de “debêntures”, sob a promessa de retribuição do investimento com rendimentos
alcançados com o lucro alcançado ao final de suas operações.

 

As   são valores mobiliários emitidos pela sociedade anônima, com o principal propósito dedebêntures
captação de recursos destinados ao financiamento de suas atividades. A quase totalidade da doutrina
identifica a operação de emissão de   como uma modalidade diferenciada de mútuo, em que adebêntures
quantia total mutuada é dividida em frações, que são distribuídas entre os credores, chamados de
debenturistas.

 

Mas o quadro fático afasta qualquer propósito na emissão de debêntures, até pela falta de atendimento dos
requisitos legais, como, p.ex., a indicação do agente fiduciário.

Enfim, os sócios ostensivos atuaram como verdadeiros corretores de valores, capitalizando suas empresas
mediante busca de investimentos na poupança popular e para atuação em diferentes atividades
econômicas, inclusive apostando na intermediação, compra, depósito de criptomoedas, assim como
exploração e comercialização de minérios e pedras preciosas à cotação futura (mercado de futuro).

De igual modo não se poderia descartar eventual formação de pirâmide, tudo para assegurar o retorno do
investimento com acréscimos em patamares acima do padrão oferecido pelo mercado financeiro regular.
Mas o sucesso dessa operação envolvia a captação de novos investidores para se alcançar tal resultado. De
qualquer sorte, essa questão não comporta análise mais aprofundada neste incidente, cuja referência aos
diversos cenários possíveis e que levaram a buscar recursos junto ao mercado privado tem o escopo
apenas de traçar linhas que permitam definir se haveria ou não relação de consumo subjacente.

A definição de consumidor é trazida pela Lei no. 8.078/90, ou seja, é a pessoa física ou jurídica que vai ao
mercado e adquire ou utiliza produto ali ofertado e para atender suas necessidades. Enquanto fornecedor é
aquele que ocupa a posição oposta nessa relação, é quem desenvolve atividade de produção, montagem,
criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos
ou prestação de serviços (artigos 2º e 3º).

No âmbito do mercado financeiro em geral e dentro de sua compreensão mais ampla, é entendimento
corrente da sujeição dos seus agentes - bancos, corretoras, cooperativas de crédito, seguradoras, etc. - ao
Código de Defesa do Consumidor:

 

Súmula 297 - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.
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Embora as empresas envolvidas no litígio, G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta
de Participação) não se qualifiquem como instituições financeiras, porque não gozam de autorização do
Banco Central do Brasil para atuarem nessa qualidade, mas pelas razões já expostas, desenvolveram
atividades que muito se equiparariam àquelas regidas pelo marco regulatório.

E para ilustrar tal situação, os objetivos fixados no contrato celebrado com os sócios ocultos:

 

(...) CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 O SÓCIO OSTENSIVO utilizando-se da denominação social G44 BRASIL SCP tem por finalidade a
realização e a implementação de projetos voltados a , , , estudos, pesquisasintermediação guarda custódia
e , bem como a  por meio dasconsultorias de criptomoedas exploração de pedras e metais preciosos
empresas pertencentes ao grupo;

 2.2 o objeto do presente instrumento consiste no aporte de recursos financeiros do SÓCIO
PARTICIPANTE que vier a aderir a esta constituição, para a execução das atividades objeto desta
Sociedade em Conta de Participação; (...)

5.3 Pelos serviços que prestam à sociedade, o SÓCIO PARTICIPANTE, na proporção de seu aporte, fará
jus diariamente a 0,55% (zero vírgula cinquenta e cinco por cento) como dividendos auferidos pelo
SÓCIO OSTENSIVO.

5.4 No mesmo ato a que se refere o item 5.3, o SÓCIO PARTICIPANTE receberá diariamente 0,55%
(zero vírgula cinquenta e cinco por cento) do capital aportado, sendo assim, ao final do prazo de
vigência desta sociedade o SÓCIO OSTENSIVO realizou a devolução integral do capital aportado na
SCP. (...). (grifos no original)

 

Por outro lado, ainda que se desconsiderasse essa comparação, é irrefutável que buscaram no mercado de
massa recursos junto à poupança privada e sob a promessa de sua devolução em condição mais vantajosa
e superior àquela ofertada no mercado financeiro.

Nesse sentido, a apreciação da matéria da Comissão de Valores Imobiliários:

a. restou evidenciada a existência de indícios de que a empresa G44 BRASIL INTERMEDIACOES
FINANCEIRAS EIRELI (CNPJ 28.839.840/0001-61), sua sócia JOSELITA DE BRITO DE ESCOBAR
(CPF 953.930.131-91) e seu preposto SALEEM AHMED ZAHEER (CPF 011.199.539-60), efetuam
captação irregular de clientes para a realização de operações no denominado mercado Forex (Foreign
Exchange), inclusive por meio da página “www.g44.com.br” na rede mundial de computadores;
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b. as operações realizadas no mercado Forex envolvem negociações com pares de moedas estrangeiras,
revelando a existência de instrumentos financeiros por meio dos quais são transacionadas taxas de
câmbio;

c. as características acima referidas amoldam-se à definição de contrato derivativo e, por conseguinte,
ao conceito legal de valor mobiliário, conforme disposto no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976;

DECLAROU:

I - aos participantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral que G44 BRASIL
INTERMEDIACOES FINANCEIRAS EIRELI, JOSELITA DE BRITO DE ESCOBAR e SALEEM AHMED
ZAHEER não estão autorizados por esta Autarquia a captar clientes residentes no Brasil, por não
integrarem o sistema de distribuição previsto no art. 15° da Lei nº 6.385, de 1976, e determina aos
citados a imediata suspensão da veiculação de qualquer oferta pública de oportunidades de investimento
no denominado mercado Forex, de forma direta ou indireta, inclusive por meio da página
“www.g44.com.br” ou de qualquer outra forma de conexão à rede mundial de computadores, alertando
que a não observância da presente determinação os sujeitará a imposição de multa cominatória diária,
no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), sem prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas
antes da publicação deste Ato Declaratório, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art.
11° da Lei nº 6.385, de 1976, após o regular processo administrativo sancionador; e

II – que este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União

 

A amplitude dessa busca de investimentos, de forma indistinta, e a promessa certa de elevado ganho de
capital (correção monetária e juros), descaracteriza aquele contrato de investimento como próprio da
Sociedade em Conta de Participação, para definir essas empresas como fornecedoras e sujeitar a relação
jurídica subjacente ao disciplinamento da Lei no. 8.078/90, sem prejuízo de outras normas específicas
(art. 7º).

Portanto, o caso demanda à aplicação da Teoria Finalista, porque inarredável que os sócios ocultos, na
qualidade de destinatários finais, objetivavam obter a rentabilidade prometida em seus investimentos,
logo se enquadram na definição do art. 2º da Lei no. 8.078/90.

Mesmo que se estivesse diante da pessoa jurídica investidora - exceto se banco, corretora de valores ou
instituição financeira equiparada - não desnaturaria sua condição de consumidora apenas por gozar de
personalidade jurídica distinta, na esteira do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor, agregada à
circunstância de ser a destinatária final do serviço.

Mas compartilho do posicionamento da e. Relatora, no sentido de que, caso assim não se entenda, pode-se
aplicar a teoria finalística de forma mitigada, conforme entendimento da Corte Superior, para conferir
idêntico tratamento à pessoa jurídica, quando sua condição for de “investidor ocasional” (STJ/REsp
1785802/SP).
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1.  

2.  

Ante o exposto fixo as seguintes teses:

Descaracteriza a formação de Sociedade em Conta de Participação a celebração de diversos
contratos, com investidores indistintamente, e mediante oferta de alta rentabilidade junto ao
mercado de massa, por quem se apresenta como comerciante ou sociedade empresária (sócio
ostensivo), e com o propósito de captação de recurso junto à poupança privada ou popular, para
financiar operações equivalentes ou próprias do mercado financeiro, estando condicionado o
sucesso da operação à adesão de novos investidores (pirâmide), a elevação futura de produto que se
alega explorar ou produzir (mercado de futuros) ou ao resultado exploração econômica
individualizada ou não. Moldura fático-jurídica que atrai a competência da Vara Cível para o
julgamento das ações de reparação de danos ajuizadas pelos supostos sócios-ocultos.
 A denominação dada ao contrato de investimento – Sociedade em Conta de Participação - ou a
forma utilizada para a oferta do serviço e a captação de poupança no mercado de massa é
irrelevante, para fim de aplicação da Lei no. 8.078/90 na respectiva relação jurídica.

É como voto.

 

[1] Fábio Ulhoa Coelho, ob. cit. 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

 

                            Senhor Presidente, o voto da eminente Relatora bem como os votos proferidos pelos
eminentes desembargadores que se seguiram nesta assentada e se manifestaram removeram
completamente todas as dúvidas que antes tínhamos sobre esse tipo peculiar de sociedade, casos escassos,
raros, muito difíceis de frequentar um fórum, como bem lembrado pelo Desembargador Esdras Neves.

                     Em princípio, estou plenamente de acordo com o estudo elaborado pela Relatora e com as
premissas colocadas em seu douto voto. À guisa de contribuição, apenas como mera contribuição, estão
fixadas as teses nas letras "A” e “B”; em que “B” é a competência e “A” é natureza da relação jurídica. Eu
só as inverteria: competência primeiro, que é o primeiro exame, e, em seguida, trocaria as letras. Seria
uma mera contribuição que, se não for acatada, não fará nenhuma diferença. Simplesmente por conhecer a
Desembargadora Leila Arlanch e o seu purismo com relação à técnica, colocaria a questão da
competência antes da análise da relação jurídica e da incidência do Código de Defesa do Consumidor,
mas o Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira sinaliza que teria algumas observações a fazer na
sequência, então aguardaremos.

                            A princípio, acompanho a eminente Relatora.
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                                                 O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, ao votar por último podemos vislumbrar situações e teses até então
despercebidas e que afloram com o debate. 

 Lembro-me de que, na sessão de admissibilidade, fiz uma sugestão de que o julgamento                           
não ficasse restrito apenas às lides propostas por sócios participantes envolvendo essas empresas, mas que
fosse em relação a qualquer contrato com outros grupos econômicos da mesma natureza. Todavia, o
pedido dos magistrados foi direcionado em relação a este grupo econômico e, nesse sentido, a Câmara
parece-me ter admitido o IRDR como uma questão casuística, de modo que a apreciação que faço
é restrita ao que foi proposto pelos magistrados e admitido pela Câmara para ser discutido, ou seja,
trata-se de uma decisão que se dirigirá tão somente ao grupo G44 e seus sócios participantes.  

 Trata-se de uma questão candente no debate. Na 2  Câmara Cível, da qual faço parte,                            a

dividiram-se as opiniões a respeito desse tema e devo confessar que me filiei ao grupo no sentido de que
se trata de uma sociedade. Logo, não haveria que se falar em aplicação do Código de Defesa do
Consumidor.

 No entanto, com uma reflexão mais profunda a respeito do tema e agora com as luzes                           
trazidas pela eminente Relatora, Desembargadora Leila Arlanch, e pelo Desembargador Esdras Neves,
estou revendo posicionamento tão somente nos termos do que está proposto neste processo, de que, em
relação a este grupo econômico, há de ser reconhecida a descaracterização da existência da sociedade por
conta de participação. O que há realmente é um artificio de captar recursos por meio de pirâmide
financeira a fim de alcançar os objetivos obviamente já conhecidos, a priori por aqueles que engendraram
com inteligência esta . Mas não tiro, no purismo da minha interpretação, que há possiblidadequaestio iuris
de uma sociedade em conta de participação que não seja puramente com intuito de investidor. Não é isso
que, a meu ver, no cerne, no fundo de uma análise de um contrato de participação, podemos generalizar.

 Imaginem se um grande empresário que realmente tem um amigo com recursos                           
aplicados no sistema financeiro resolve formar uma sociedade em que um é o sócio ostensivo e o outro o
sócio oculto. Ali há uma sociedade, a meu ver, entre essas duas pessoas. Agora, no caso em que se
debruça, realmente, depois de repensar e analisar, foi uma utilização incorreta, indevida em que, portanto,
é possível haver a descaracterização. Creio que isso tem de ser declarado nos autos pelo diligente
magistrado que estiver participando de ofício ou mediante provocação.

 Não há como analisar qual a situação que estaríamos a julgar porque, como bem                           
acentuou o Desembargador Luís Gustavo B. de Oliveira, não há um único caso que tenha sido
selecionado, não há um processo piloto a ser julgado.

 Então, nesse contexto, conhecedor que sou das muitas causas de minha relatoria e outras                           
milhares neste Tribunal, convenci-me de que, neste caso que está sendo julgado, realmente a
descaracterização é o melhor caminho. Assim, deixa de ser uma sociedade e passa a ser um contrato
regulado pela legislação civil. Daí porque revejo meu posicionamento, reservando-me para análise
diferenciada, conforme o caso concreto. 
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 Não me empolga dizer que não pode ser da competência da vara de falências pelo fato                           
de ser uma sociedade despersonalizada porque isso, no normativo deste egrégio Tribunal, está claro que
não somente sociedades que realmente sejam personificadas é que têm assento de foro naquela vara
especializada. A competência abrqange, também, sociedades despersonalizadas.

 Desse modo, com todas as vênias ao prelaro Desembargador Diaulas Ribeiro, — pois                           
neste caso caminhávamos até então na mesma trilha —, para o caso específico, prefiro me aliar ao estudo
profundo da eminente Relatora, reconhecendo que nos contratos da G44 com esse grupo econômico,
conforme já é de conhecimento de todos, o teor desses contratos é de adesão. Então, é o caso de se
reconhecer que se trata de relação de consumo, porquanto caracterizada outra forma de negócio jurídico
entre essas sociedades e o aplicador financeiro.

 Com essas breves considerações, ressalvando-me o estudo mais profundo em caso de                           
sociedade entre duas, três pessoas realmente ligadas à atividade comercial, com vínculo obrigacional em
outros contratos, é que acompanho a eminente Relatora, pedindo vênia ao Desembargador Diaulas
Ribeiro por alterar meu entendimento neste instante, pelo menos de modo pontual.

 É como voto.                           

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

                            Senhor Presidente, após a observância feita pelos eminentes Pares, coloco em votação a
redação das teses lançadas, da forma como segue:

 

a) Compete aos juízes cíveis, mediante distribuição aleatória, processar e julgar as demandas ajuizadas em
desfavor das sociedades G-44 Brasil S/A e G-44 Brasil SCP (Sociedade em Conta de Participação) e
eventuais litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido vítimas de suposta
prática de pirâmide financeira.

b) Aplicam-se as regras consumeristas às relações jurídicas contidas nas demandas ajuizadas em desfavor
das sociedades G-44 Brasil S/A e G-44 Brasil SCP (Sociedade em Conta de Participação) e eventuais
litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido vítimas de suposta prática de
pirâmide financeira.

 

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA – Vogal

                            De acordo.
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O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES – Vogal

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, só para registrar que, vencido no voto por razões de coerência e não
de divergência com a Desembargadora Leila Arlanch, acompanho a proposta de S. Ex. .a

 

 

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

 De acordo.                           

 

 

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES – Vogal

                            De acordo.
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O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            De acordo. 

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA IVATÔNIA – Vogal

                            De acordo.

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS

                            De acordo.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            De acordo.
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O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT – Vogal

                            De acordo.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            De acordo.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            De acordo.          
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D E C I S Ã O

 

                            Foram fixadas teses jurídicas nos termos do voto da eminente Relatora. Vencido, quanto
às teses, o eminente Desembargador Diaulas Ribeiro. As teses foram estabelecidas nos seguintes termos:
“a) Compete aos juízes cíveis, mediante distribuição aleatória, processar e julgar as demandas ajuizadas
em desfavor das sociedades G-44 Brasil S/A e G-44 Brasil SCP (Sociedade em Conta de Participação) e
eventuais litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido vítimas de suposta
prática de pirâmide financeira. b) Aplicam-se as regras consumeristas às relações jurídicas contidas nas
demandas ajuizadas em desfavor das sociedades G-44 Brasil S/A e G-44 Brasil SCP (Sociedade em Conta
de Participação) e eventuais litisconsortes passivos, nas quais pessoas físicas e jurídicas aduzem ter sido
vítimas de suposta prática de pirâmide financeira.” Quanto à redação formal das teses firmadas, o
eminente Desembargador Diaulas Ribeiro acompanhou a eminente Relatora.

 

DECISÃO

FORAM FIXADAS AS TESES JURÍDICAS NOS TERMOS DO VOTO DA EMINTENTE
RELATORA, VENCIDO QUANTO AS TESES O EMINENTE DESEMBARGADOR DIAULAS DA
COSTA RIBEIRO. QUANTO À REDAÇÃO FORMAL DAS TESES FIRMADAS O EMINTENTE
DESEMBARGADOR DIAULAS COSTA RIBEIRO ACOMPANHOU A EMINENTE RELATORA.
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